
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.622.044 - DF (2019/0342909-4)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : JACQUELINE FERNANDES DE MIRANDA DOURADO 
ADVOGADOS : BRUNO LADEIRA JUNQUEIRA  - DF040301 

 NATHANIEL VICTOR MONTEIRO DE LIMA  - DF039473 
 KALLYDE CAVALCANTI MACEDO  - MG140676 
 MARIA DÉ CARLI ZISMAN  - DF056340 
 LEANDRO DE CARVALHO SOUZA  - BA038629 
 THIAGO SIQUEIRA BAZILIO DE SOUZA  - DF054650 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 
TERRITÓRIOS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSO PENAL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
DEMONSTRAÇÃO. MERA TRANSCRIÇÃO DE EMENTAS. 
ACÓRDÃO PARADIGMA PROFERIDO EM HABEAS CORPUS. 
RECURSO EM HABEAS CORPUS. CONFLITO DE 
COMPETÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE 
SIMILITUDE. 
1. Não há como conhecer da pretensão recursal fundada na 
alínea c do permissivo constitucional, haja vista não ter sido 
demonstrado o dissídio jurisprudencial nos termos em que exigido 
pela legislação processual de regência – art. 1.029, § 1º, do CPC, 
c/c o art. 255, § 1º, do RISTJ.
2. Consoante a jurisprudência desta Corte Superior, não servem 
à comprovação da divergência acórdãos proferidos em habeas 
corpus, mandado de segurança, recurso ordinário em habeas 
corpus, recurso ordinário em mandado de segurança e conflito de 
competência. Precedentes.
3. Ademais, para a demonstração do dissídio, não basta a 
simples transcrição da ementa ou voto do acórdão paradigma; 
faz-se necessário o cotejo analítico entre o aresto recorrido e o 
divergente, com a demonstração da identidade das situações 
fáticas e a interpretação diversa emprestada ao mesmo 
dispositivo de legislação infraconstitucional. Precedentes.
ALEGAÇÃO. ERRO MATERIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO. 
INTERPOSIÇÃO. RECURSO ESPECIAL. ALÍNEA "A" DO 
PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. INOVAÇÃO RECURSAL. 
AGRAVO CONHECIDO EM PARTE E DESPROVIDO.
1. A alegação de ocorrência de erro material na ausência de 
indicação da interposição do recurso especial com fulcro na 
alínea a do permissivo constitucional constitui inovação recursal, 
razão pela qual não pode ser analisada.
2. Agravo regimental conhecido em parte e, nessa extensão, 
desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir,  "Questão de Ordem" - A Quinta Turma, por unanimidade, ratifica 
o julgamento realizado na sessão de julgamento virtual anterior, que conhecer em parte 
do agravo regimental e, nessa extensão, negar lhe provimento, nos termos do voto do 
Ministro Relator.  Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel 
Ilan Paciornik e Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 05 de maio de 2020(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI 
Relator

Documento: 1936837 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 29/06/2020 Página  2 de 2



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2019/0342909-4 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.622.044 / 
DF

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00038158620128070010  20121010039476  3232012  38158620128070010

PAUTA: 28/04/2020 JULGADO: 05/05/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JACQUELINE FERNANDES DE MIRANDA DOURADO 
ADVOGADOS : BRUNO LADEIRA JUNQUEIRA  - DF040301 

 NATHANIEL VICTOR MONTEIRO DE LIMA  - DF039473 
 KALLYDE CAVALCANTI MACEDO  - MG140676 
 MARIA DÉ CARLI ZISMAN  - DF056340 
 LEANDRO DE CARVALHO SOUZA  - BA038629 
 THIAGO SIQUEIRA BAZILIO DE SOUZA  - DF054650 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes contra a Ordem 
Tributária

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JACQUELINE FERNANDES DE MIRANDA DOURADO 
ADVOGADOS : BRUNO LADEIRA JUNQUEIRA  - DF040301 

 NATHANIEL VICTOR MONTEIRO DE LIMA  - DF039473 
 KALLYDE CAVALCANTI MACEDO  - MG140676 
 MARIA DÉ CARLI ZISMAN  - DF056340 
 LEANDRO DE CARVALHO SOUZA  - BA038629 
 THIAGO SIQUEIRA BAZILIO DE SOUZA  - DF054650 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Questão de Ordem" - A Quinta Turma, por unanimidade, ratifica o julgamento realizado 
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na sessão de julgamento virtual anterior, que conheceu em parte do agravo regimental e, nessa 
extensão, negou lhe provimento, nos termos do voto do Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator.
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